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PREFÁCIO I


			Aos mestres – ou melhor, doutores –, com carinho.


			É sempre motivo de grande júbilo ter a oportunidade de prefaciar um novo livro produzido por alguém que se tenha conhecido numa típica relação entre professor e aluno.


			Denise Rugani Töpke foi brilhante estudante de Relações Públicas da UERJ no decorrer do período de 25 anos em que fui professor na sua Faculdade de Comunicação Social.


			Nunca perdemos contato. Acompanhei de perto a sua carreira de professora universitária e comungamos um mandato no Conrerp1, Conselho Profissional de Relações Públicas, na seccional fluminense.


			Desde o seu mestrado, a autora ampliou seu campo de visão e de ação, ratificando uma das qualidades do campo das relações públicas brasileiras – que denomino “Plenas” –, o approach transversal dos problemas e questões que se apresentam às organizações neste complexo século XXI.


			Na prática do issue management, conduta ética, transparência e sustentabilidade entraram para ficar na agenda do gestor, e isso requer habilidades e competências transdisciplinares. Não porque se quer. Mas simplesmente porque os intrincados temas que se colocam para decisão – cada vez demandada mais rapidamente –, estes sim, são transdisciplinares.


			O presente livro, extraído da tese de doutoramento de Denise Rugani Töpke, sob a orientação de Frederico Augusto Tavares Júnior e coorientado por Marie Louise Trindade Conilh de Beyssac, é um exemplar acabado da originalidade científica do Programa de Pós-Graduação em Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social sediado no Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. E aponta para a urgência da diluição de fronteiras departamentais na abordagem de negócios em geral, sejam públicos, privados ou do terceiro setor.


			O novo conceito proposto, de “responsabilidade $ocial compartilhada” – assim mesmo, com o símbolo central do cifrão –, é um achado que ainda vai dar muito o que falar, estudar e aprofundar. O ambiente pesquisado, abordando organizações reais e gestores em exercício, é prova viva do capitalismo rizomático que deita sua trama caoticamente organizada sob toda e qualquer atividade humana, sobretudo a empresarial.


			E trazer à atualidade o conceito de “cidadania corporativa” – proposto por um dos pais das relações públicas, Bertrand Canfield, já na década de 1950, com sua obra basilar PR: principles, cases and problems – é uma retribuição oportuníssima que autora faz ao “nosso” tão sofrido campo; preço que se paga pela pegada sempre visionária dos pais da atividade, de Ivy Lee a Edward Bernays, de David Ogilvy a Vera Giangrande.


			Recomendo fortemente o uso desta obra como uma espécie de guia para o gestor contemporâneo, abordando – inclusive – o atualíssimo problema de uma media que não mais media o diálogo entre organizações e seus stakeholders. 


			Manoel Marcondes Machado Neto


			RP, pós-doutorado em Cultura e Territorialidades pela UFF, doutor em Ciências da Comunicação pela USP, cofundador do Observatório da Comunicação Institucional e professor associado da Faculdade de Administração e Finanças da Uerj.


			





PREFÁCIO II


			Escrever um prefácio de um livro nos obriga a refletir sobre o tema em foco e, também, traz-nos a oportunidade de uma “viagem retrospectiva”, quando fazemos parte da história que inspira a obra. E é parte dessa aventura que vou tentar traduzir nessas breves linhas que compõem o prefácio do livro R$C: Responsabilidade $ocioambiental Compartilhada no Brasil, de autoria de Denise Rugani Töpke e Fred Tavares.


			Nessa viagem retrospectiva, não poderia deixar de mencionar um dos pontos de partida que abriu espaço para essa reflexão, no âmbito do Programa Eicos de Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social: o livro Natureza S/A: o consumo verde na lógica do Ecopoder, publicado em 2009, que escrevi em parceria com Fred Tavares, como resultado de sua tese de doutorado, defendida em 2007, e que também construímos juntos, buscando trazer à cena principal um debate ainda periférico na academia, principalmente no plano das Ciências Humanas e Sociais. Naquele livro, buscamos discutir as inúmeras nuances envolvidas na significação e na ressignificação da relação sociedade e natureza na contemporaneidade, interpretando de que forma essas subjetividades são captadas e apropriadas pelo mercado, e, também, como são decodificadas pelo marketing ambiental. Para tal, nos “alimentamos” do debate teórico inspirado em Gilles Deleuze, Felix Guattari e Zygmunt Bauman, para tentar explicar como se configura o consumo verde no Brasil, por meio de pistas que revelam a produção de um “poder verde” (Ecopoder), que circula no interior de um rizoma, no qual a natureza é decodificada como “bem de consumo”, por intermédio da lógica do Capital Mundial Integrado.


			Na elaboração desse exercício intelectual, estávamos ainda discutindo as Metas do Milênio da ONU, no rastro dos resultados e inquietações decorrentes da Rio 92, quando a pauta do desenvolvimento sustentável passou a compor a agenda global de maneira mais direta, enquanto tentávamos, também, buscar algumas pistas, no mundo real, para tentar compreender em que medida as discussões teóricas em curso poderiam, de fato, ter algum rebatimento na interpretação das dinâmicas contemporâneas, em um cenário evidente de crise civilizatória. Assim, fomos pesquisar o mundo empresarial, as narrativas oficiais da gestão pública e do movimento social, a percepção do próprio consumidor, para tentarmos decodificar o que significa o denominado “consumo verde” no debate emergente à época sobre sustentabilidade. E foi a partir de então, e de uma longa história individual passada imersa na dinâmica e na prática de projetos ambientais, que começamos a trilhar caminhos para uma construção teórica sobre sustentabilidade pela lente psicossociológica.


			E muitos foram os sobressaltos, mas, também, os resultados dessa aventura acadêmica em parceria, entre inúmeros artigos em periódicos, bancas de mestrado e doutorado e, a organização de diversos eventos acadêmicos e não acadêmicos sobre o tema. Nessa cronologia, merece destaque o numero especial da Revista Sinais Sociais do SESC sobre sustentabilidade, que coordenei em 2014, como desdobramento direto do livro Sustentabilidade e Transformação Social, que escrevi com Elizabeth Oliveira, também pesquisadora do Programa Eicos de Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social. Isso porque naquela ocasião, estávamos engajados em contribuir para as inúmeras nuances decorrentes do debate sobre sustentabilidade, no rastro da Rio+20, realizada, no Rio de Janeiro em 2012, quando foi gerado o documento oficial da ONU, intitulado O Futuro que Queremos. 


			Assim, no numero especial da Revista Sinais Sociais sobre sustentabilidade, em 2014, tivemos a oportunidade de discutir, criticamente, o significado de sustentabilidade diante dos inúmeros desafios associados à crise contemporânea. E, o primeiro artigo da revista, de minha autoria, um “abre alas” para a discussão proposta, foi então intitulado Sustentabilidade e o futuro que não queremos: polissemias e a construção de sociedades sustentáveis. E, na mesma revista foi também publicado o artigo Sustentabilidade líquida: o consumo da natureza e a dimensão do capitalismo rizomático nos platôs da sociedade de consumo, de Fred Tavares. Esse numero especial da Revista Sinais Sociais passou então a ser utilizado como referência no debate sobre sustentabilidade em diversos programas de pós graduação e nos deu a oportunidade de continuar a trilhar o caminho dessa reflexão, em aventuras acadêmicas subsequentes, no âmbito das Ciências Humanas e Sociais. 


			E foi também nessa trajetória pulsante em parceria que, em 2018, passamos a coordenar um Grupo de Trabalho interdisciplinar e interinstitucional, no âmbito da Associação Brasileira de Programas de Pós Graduação em Psicologia (ANPEPP), intitulado Psicologia, Sustentabilidade e Ética nas Práticas Institucionais, que tem nos trazido a oportunidade de um trabalho sistemático em rede, com pesquisadores de diversas áreas de conhecimento e de inserções institucionais distintas. Assim, desde então, diversas iniciativas conjuntas vem sendo, também desenvolvidas, para a ampliação e a qualificação do debate sobre sustentabilidade e temas afins, no âmbito das Ciências Humanas e Sociais.


			Assim, essa obra, também articulada às ações do Grupo de Trabalho Interdisciplinar Psicologia, Sustentabilidade e Ética nas Práticas Institucionais, traduz um longo processo de reflexão acadêmica sobre o campo da sustentabilidade e, expressa a complexidade de um tema de grande atualidade na pauta global (e, também nacional...), principalmente diante dos inúmeros desafios a serem superados para a Agenda 2030 e para o Acordo de Paris, dois dispositivos centrais de políticas públicas, de importância fundamental para o debate crítico sobre sustentabilidade nos dias atuais.


			Por todas essas razões, discutir criticamente o tema da responsabilidade socioambiental compartilhada não representa apenas um desafio teórico, mas representa, sobretudo, um exercício de cidadania global frente aos inúmeros desafios característicos de um contexto de crise civilizatória, na contemporaneidade.


			Assim, a leitura dessa obra, R$C: Responsabilidade $ocioambiental Compartilhada no Brasil, de autoria de Denise Rugani Töpke e Fred Tavares, mais do que um exercício acadêmico, se traduz como um exercício de cidadania, diante de tantas incertezas, em um mundo em crise, no qual todos nós somos atores e agentes na construção de um destino coletivo. 


			Marta de Azevedo Irving


			Professora Titular do Programa Eicos/IP e do PPED/IE/UFRJ


			Pesquisadora Senior do INCT-PPED/CNPq e Bolsista de Produtividade do CNPq.


			





APRESENTAÇÃO


			R$C: responsabilidade $ocioambiental compartilhada no Brasil propõe repensar a configuração da temática da Responsabilidade Socioambiental Empresarial (RSE), na contemporaneidade, segundo novos arranjos e olhares interdisciplinares, por meio das pistas relacionadas aos saberes epistemológicos da Psicologia Social, Comunicação Social e Administração de Empresas. Partindo das premissas teóricas que estamos vivendo, sob a égide de uma sociedade de controle, atravessada pela lógica de um capitalismo rizomático, a noção de RSE passa a se configurar em uma nova ordem, considerando, em especial, a questão (e o papel) dos stakeholders e os dispositivos midiáticos e organizacionais enquanto estratégia de agenciamento desses atores sociais.


			Temas como sustentabilidade, criação de valor compartilhado, comunicação, marketing, ecopropaganda, greenwashing e consumo verde, por exemplo, fazem parte das tramas do controle que discutem e dialogam a responsabilidade socioambiental e sua interface com as pistas teóricas relacionadas à produção de subjetividade, ao rizoma e à cultura capitalística para refletir os agenciamentos da mídia e das empresas no processo da criação de uma responsabilidade $ociombiental compartilhada. A R$C opera por meio de uma rede de atores sociais, sendo que estes se influenciam (e são influenciados), mutuamente, como dispositivos rizomáticos, produzindo e “compartilhando” práticas, ações e discursos socioambientais mediados pela lógica do capital no Brasil.


			A metodologia adotada neste estudo é a pesquisa qualitativa construída com base nas técnicas bibliográfica, documental e de campo, por intermédio do método de análise de conteúdo aplicado, segundo o instrumento baseado no software Atlas TI. Foi realizada uma contagem de frequência de publicações na revista Exame e no Guia Exame de Sustentabilidade e, também, um levantamento, por meio de entrevistas, com gestores (e/ou responsáveis) da área de responsabilidade socioambiental empresarial de médias e grandes empresas que atuam no Brasil e posterior análise de conteúdo dos dados empíricos encontrados, por meio dos recortes teóricos propostos, tendo como eixo o campo da psicossociologia, inspirados em Gilles Deleuze e Félix Guattari.


			O presente livro é uma produção relacionada ao grupo de pesquisa Rizoma Verde, Consumo Verde, Comunicação e Marketing Ambiental e Responsabilidade Socioambiental, coordenado pelo Prof. Dr. Fred Tavares, integrado ao Programa PPG Eicos, do Instituto de Psicologia da UFRJ, e à Escola de Comunicação da UFRJ. Também compõe as atividades do GT Psicologia, Sustentabilidade e Ética nas Práticas Institucionais, da Anpepp – Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia.
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			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			A noção de “organização”, para se referir às empresas, pressupõe a interação e a interdependência entre empresas e sociedade, uma vez que uma organização é formada por um grupo social que interage em busca de atender a objetivos e metas1. Um bom funcionamento dessa organização implica boas relações e envolvimento com todos os públicos ligados à empresa.


			Dentro desse contexto, emerge a temática da responsabilidade socioambiental empresarial, entendida como um compromisso das empresas com a sociedade. Esse compromisso pode ser expresso por diversas terminologias: “responsabilidade social das empresas”, “responsabilidade social corporativa” e “responsabilidade social empresarial”2. O termo aparece com diferentes sinônimos em cada um dos autores pesquisados na revisão bibliográfica. Assim, nesta obra adota-se unicamente a expressão “responsabilidade socioambiental empresarial”, abreviada como RSE, para todas as práticas empresariais de responsabilidade social e/ou ambiental, independentemente da terminologia utilizada pelos autores estudados. Outros temas transversais e muitas vezes tomados como sinônimos aparecem ligados à RSE: sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, filantropia empresarial, cidadania empresarial, marketing verde, ecopropaganda, greenwashing etc.


			A noção de responsabilidade socioambiental empresarial (RSE) parte do pressuposto de que o Estado, sozinho, não conseguiria suprir o bem-estar da sociedade; consequentemente, as empresas preencheriam essas lacunas no desenvolvimento de ações sociais3. Segundo Rico, a perspectiva política neoliberal adotada com a globalização originou “uma consequente retração dos investimentos em políticas públicas e sociais”4. O autor também afirma que essas lacunas começaram a ser preenchidas por organizações, instituições da sociedade civil e fundações empresariais.


			A globalização modificou as relações globais de poder, unindo o poder econômico com o poder político5, e assim as grandes empresas alcançaram um poder cada vez maior na sociedade6. A nova ordem mundial, o “Império”, reconhece que há somente um poder estabelecido7. A globalização expandiu o papel econômico das empresas de tal modo que algumas se tornaram detentoras de um poder econômico maior do que alguns países8. Dessa maneira, essas grandes corporações9 funcionam estruturando e articulando territórios e populações e fazem dos “Estados-nação meramente instrumentos de registro e fluxos de mercadorias, dinheiro e populações que põem em movimento”10.


			Nesse contexto, o papel das empresas na sociedade contemporânea globalizada torna-se ainda mais relevante. Entretanto esse “papel social” intrínseco à concepção de responsabilidade socioambiental empresarial não está restrito às grandes corporações multinacionais. A RSE também se aplica para as pequenas empresas. Assim, o estudo da RSE é importante para compreender qual papel as empresas exercem na sociedade contemporânea11. Entretanto, para Giacommi Filho12, ainda há carência de estudos para entender como as empresas são percebidas pela sociedade no que se refere às questões ambientais.


			Uma pesquisa realizada pela Edelman em 2006 indica que no Brasil as pessoas tendem a confiar cada vez mais nas empresas, na mídia e nas ONGs (Organizações Não Governamentais)13. Essa tendência foi confirmada por nova pesquisa realizada por essa mesma agência de relações públicas em 201514, que aponta que as empresas estão na liderança como o grupo institucional mais confiável pelos respondentes brasileiros (73%), seguidas pelas ONGs (70%) e pela mídia (56%). Na mesma pesquisa do ano de 2018, apesar da queda de quatro pontos percentuais, as empresas ainda estão entre as instituições mais confiáveis para os brasileiros. O levantamento também aponta que 60% dos entrevistados afirmam que os CEOs das empresas “devem assumir a liderança de movimentos de mudanças no lugar de esperar que o governo as imponha”15. 


			Assim, se por um lado as empresas ganham mais poder e confiança no mundo globalizado contemporâneo, por outro lado elas também sofrem uma pressão crescente da sociedade no cumprimento de seus papéis sociais, uma vez que as “pessoas jogam sua confiança de um mundo melhor nas empresas”16,17. Uma pesquisa do Instituto Akatu pelo Consumo Consciente e do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, publicada em 2010, afirma que os consumidores esperam que as empresas atuem em benefício da sociedade e atribuem a elas parte da responsabilidade pela solução de questões sociais e ambientais18. 


			Desse modo, estudar a responsabilidade socioambiental empresarial apresenta-se como um grande desafio. Primeiramente, porque envolve uma multiplicidade de temas das mais diversas áreas (ética, declarações e normas etc.) que, muitas vezes, são polêmicos e sujeitos a diversas interpretações. Borger19 afirma que a responsabilidade social é um “conceito complexo e dinâmico” porque envolve “questões éticas, ambientais e sociais [que] são intrincadas e voláteis”20. Além disso, esses temas “não comportam respostas fáceis nem receitas acabadas”21. A RSE não é uma ciência, mas “uma área de interesse inter e multidisciplinar”22.


			Sendo a responsabilidade socioambiental empresarial uma área de interesse inter e multidisciplinar, é possível estudá-la por meio de diferentes campos do saber. Entretanto, em razão da própria interdisciplinaridade do tema em si, optou-se por realizar esta pesquisa dentro do Programa Eicos da UFRJ, que se caracteriza por uma perspectiva interdisciplinar na discussão e problematização de questões psicossociais.


			Ao desenvolver a pesquisa dentro da linha “Comunidades, meio ambiente e inclusão social” do Programa Eicos, foi escolhida a metodologia qualitativa de análise, uma vez que essa metodologia seria a mais adequada para o perfil do programa e para entender um tema tão complexo quanto o da RSE, que envolve os atores sociais em sua construção. Assim, este estudo tem como objetos de análise a mídia e as empresas, atores sociais, que na perspectiva psicossocial são importantes para se entender a produção contemporânea da noção de RSE.


			Como recorte para análise desses atores sociais foram selecionadas as revistas Exame (2007 a 2016), totalizando 176 documentos, e o Guia Exame de Sustentabilidade (2007 e 2016). O trabalho de campo foi realizado por meio de entrevistas com questionário estruturados com 15 gestores de empresas de médio e grande porte que atuavam no Brasil no momento de realização das entrevistas (2017). Para análise dos resultados encontrados foi utilizado o método de análise de conteúdo23, por meio do software Atlas TI (Qualitative Data Analysis)24, que auxiliou na contagem das palavras-chave, na sistematização dos documentos e definição de quais deveriam ser analisados mais profundamente.


			Para refletir a temática da RSE no campo psicossocial, uma boa pista é o conceito de rizoma. Seria a noção contemporânea de RSE rizomática porque não tem começo nem fim, opera por linhas e fluxos e “desliza” entre os diversos campos do saber25? Um rizoma não tem estrutura definida e escapa de configurações prévias, constituindo-se de novas formas a todo o instante26. Caracteriza-se pela “raiz fasciculada” e pela multiplicidade. Não é sujeito, nem objeto; é um corpo sem órgãos que só existe como agenciamento em conexão com outros agenciamentos27. “Um rizoma não cessaria de conectar cadeias semióticas28, organizações de poder”29, está sempre em movimento, “expressando os agenciamentos que se produzem nos acontecimentos”30.


			Considerando-se a RSE contemporânea em uma perspectiva rizomática, pode-se afirmar que ela influencia e é influenciada pelos diversos atores sociais (mídia, empresas, ONGs, consumidores, comunidade, governo, fornecedores, entre outros). Estes, por sua vez, configuram-se em uma “rede-rizoma”31 como elementos de um “rizoma verde”32 e, assim, influenciam-se mutuamente na produção dessa noção contemporânea de responsabilidade socioambiental empresarial.


			Dentre esses diversos atores sociais, a mídia exerce um duplo papel que oscila entre parceira do mercado a instrumento de resistência por meio do consumo responsável33. Na “sociedade do espetáculo” o poder da mídia torna-se ainda mais relevante, uma vez que nesse tipo de sociedade as relações sociais são mediadas pelas imagens34.


			A mídia influencia os diversos atores sociais, citados anteriormente, produzindo “relações ambivalentes entre paraíso, catástrofes ambientais, negócios, consumo consciente e a ilusão de uma vida melhor, veiculados de forma espetacularizada”35. Assim, na sociedade atual, a mídia produz agenciamentos maquínicos de desejo e coletivos de enunciação36,37, funcionando como uma “máquina semiótica” que pode produzir desejos e criar demandas por meio de seus dispositivos de controle social38.


			Por sua vez, a RSE tem sido um tema cada vez mais abordado na mídia39,40. E a mídia “representa um stakeholder importante para viabilizar ou não o negócio de uma empresa, na medida em que divulga para a sociedade os aspectos favoráveis ou desfavoráveis dessa atividade”41.


			Assim, para o estudo da responsabilidade socioambiental empresarial é preciso entender o conceito de stakeholders porque essa abordagem oferece uma visão ampliada das responsabilidades da empresa, já que envolve “atitudes, ações e relações com um grupo maior de partes interessadas (stakeholders)”42.


			Estudos exploratórios43 anteriormente realizados44,45,46 com o Guia Exame de Sustentabilidade e a revista Exame apontaram que a gestão dos stakeholders tem recebido cada vez mais destaque na cobertura jornalística das práticas de responsabilidade socioambiental adotadas pelas empresas. As empresas estão percebendo que administrar o relacionamento com os seus diferentes públicos é crucial para colocar em prática ações de RSE.


			Esses mesmos estudos mostraram que a noção de RSE parece estar ainda em construção pelos atores sociais pesquisados neste trabalho, uma vez que não há um “consenso” na definição de RSE no discurso da mídia e nem das empresas estudadas. No recorte pesquisado, a perspectiva de RSE que se destaca é a da responsabilidade social estratégica47 e da criação de valor compartilhado (CVC)48. Para Porter49, na CVC a RSE torna-se parte do core business50 da empresa e, portanto, está vinculada à estratégia empresarial. Essa abordagem da RSE busca gerar um valor compartilhado, o que provoca uma relação simbiótica entre o sucesso da empresa e o sucesso da comunidade. Logo, a perspectiva da psicossociologia apresenta-se como uma rica abordagem para se entender esse vínculo entre a empresa e a comunidade, pois permite compreender como indivíduo e sociedade se interferem mutuamente na construção desse valor compartilhado e dessa noção contemporânea de RSE.


			Com base nessa perspectiva, esta obra propõe a noção de R$C (responsabilidade $ocioambiental compartilhada)51 para caracterizar a RSE em sua configuração contemporânea. Propõe-se que a noção contemporânea de RSE não seria mais comportada pela representação de uma pirâmide, conforme fundamentado por Carroll52,53, uma vez que essa pirâmide seria uma representação estanque e linear para algo que tem se apresentado (com base nas análises realizadas) como rizomático, fluido, operando por fluxos e capaz de se metamorfosear para atender às demandas do capital. Por sua vez, a adoção da palavra “compartilhada” para designar a R$C, além de fazer referência ao CVC de Porter, também considera um possível “compartilhamento” do sentido de RSE pelos atores sociais estudados. Ou seja, será que a noção de RSE é “compartilhada” pelos atores sociais (mídia e empresas) no sentido de haver um consenso quanto ao seu entendimento? Como a gestão do relacionamento com os stakeholders emerge nesse contexto? Esses atores, na perspectiva de um rizoma, configurando uma rede, interferem-se mutuamente na produção dessa noção contemporânea de RSE?


			Buscando responder a essas inquietações, esta pesquisa objetiva, no contexto da sociedade de controle e do capitalismo rizomático, investigar a rede dos stakeholders na produção da responsabilidade socioambiental empresarial (RSE), na perspectiva da mídia e das empresas que atuam no Brasil. Desse modo, o trabalho almeja: identificar a noção de RSE para a mídia e as empresas analisadas; descrever quais stakeholders são considerados estratégicos pelas empresas e como ocorre o relacionamento entre eles e a empresa; identificar as pautas temáticas (agenda setting)54 das reportagens em que os stakeholders aparecem e como elas se relacionam com o tema da RSE; e investigar como (e se) os atores sociais pesquisados influenciam-se uns aos outros para a construção rizomática e “compartilhada” da RSE na contemporaneidade.


			A pesquisa se justifica e é pertinente, pois o tema ainda é relativamente novo para as empresas e tem sido cada vez mais comum na mídia.


			De acordo com Barbieri e Cajazeira55, as empresas praticam responsabilidade social desde o início da era moderna; mas foi somente na década de 1980 que surgiram as primeiras organizações que trabalhavam efetivamente com responsabilidade social56.


			No Brasil, o movimento ambiental começa a crescer na década de 1990 com a criação do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e do Gife (Grupo de Institutos e Fundações Empresariais), duas organizações que se constituíram para difundir as práticas de RSE57. Outro fator crucial para que a temática ambiental fosse incorporada ao discurso corporativo foi a realização, em 1992, no Rio de Janeiro, da Conferência Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como ECO 9258.


			Em 2012, com a Rio+20 (Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável), consolidou-se a participação do setor privado na busca pelo desenvolvimento sustentável, uma vez que as empresas reafirmaram seu poder e compromisso com a governança ambiental global59. Assim, enquanto os governos não tinham nenhuma meta planejada, as empresas saíram da reunião com planos de ação60.


			Consequentemente e paulatinamente, o tema da RSE vem ganhando espaço na mídia, tanto na forma de reportagens quanto de anúncios divulgando as “empresas verdes”61. Echegaray et al.62 mostram que, entre 2000 e 2009, o número de matérias jornalísticas sobre a responsabilidade corporativa aumentou de 71 para 475 e de anúncios sobre RSE aumentou de 111 para 168.


			Por outro lado, no meio acadêmico, Porter, que é considerado um dos “gurus da administração”63, somente em 2002 publica um artigo falando sobre a filantropia estratégica64 e, em 2006, outro artigo falando de responsabilidade social estratégica65,66.


			Além disso, apesar do crescimento do número de estudos acadêmicos sobre a temática da responsabilidade socioambiental empresarial, estes ainda são incipientes no Brasil. Segundo Coradini, Sabino e Costa67, que realizaram um levantamento de publicações científicas em revistas e anais de congressos classificados no Qualis/Capes e em dissertações e teses defendidas no período de 1990 a 200968, a teoria dos stakeholders no contexto nacional ainda é “escassa e pouco debatida em detrimento com o cenário internacional”69.


			Segundo Lopes70, “A informação sobre RSE ainda é incipiente e está mais orientada para a prática empresarial e jornalística do que para a construção de conhecimento científico”71. Desse modo, a discussão teórica da gestão dos stakeholders e da RSE, assim como sua aplicação prática pelas empresas, ainda é muito recente72,73,74, justificando-se a necessidade de estudar o tema mais profundamente e com base em outras perspectivas, em especial no campo psicossocial.


			O tema de estudo é pertinente para o campo da psicossociologia75, uma vez que os atores sociais (mídia e empresas) escolhidos para a análise dialogam entre si e com os indivíduos, influenciando-se mutuamente. Assim, “os limites entre o social e o psíquico se confundem, se fundem e nos confundem”76, e é importante entender como se configura e opera o rizoma da gestão dos stakeholders na comunicação da responsabilidade socioambiental empresarial no Brasil.


			O objeto desta pesquisa dialoga com o estudo do “consumo verde”77, com enfoque específico nos atores sociais mídia e empresas. A formação/crescimento do “mercado verde” permitiu que muitas empresas percebessem que a gestão dos stakeholders poderia ser considerada como ferramenta estratégica de formação de vantagem competitiva, o que fez com que as práticas de responsabilidade socioambiental empresarial crescessem no Brasil.


			A autora desta obra é graduada em Relações Públicas (Comunicação Social) e, portanto, desde a faculdade, esteve em contato com autores que defendem que as organizações interagem com o meio onde estão inseridas, influenciando e sendo influenciadas por ele. Assim, a autora compreende que a prática da responsabilidade socioambiental é intrínseca não só à função de relações públicas, mas à própria existência da empresa no mercado. Desse modo, desde que o tema da RSE ganhou força na mídia e foi apropriado pela administração e pelo marketing, a autora se sentiu impelida a procurar um programa de doutorado interdisciplinar que pudesse ser capaz de abranger um tema também interdisciplinar e complexo como o da responsabilidade socioambiental empresarial.


			A responsabilidade socioambiental empresarial (RSE), conforme exposto, está cada vez mais presente no discurso da mídia e na gestão das empresas. Por outro lado, como também foi apresentado, o tema da RSE é complexo, polêmico e carente de estudo78,79.


			Desse modo, esta obra apresenta ineditismo no recorte documental de análise, no enfoque dado ao relacionamento das empresas com seus stakeholders para a produção da RSE, na abordagem teórica e de campo e por propor uma nova caracterização para a RSE contemporânea.


			Esta pesquisa pode contribuir qualitativamente para o campo psicossocial ao permitir que possam ser compreendidos os sentidos atribuídos pelos atores sociais pesquisados à concepção de RSE e seus temas correlatos, explicitando a perspectiva interdisciplinar e rizomática do estudo do tema. Além disso, a pesquisa também colabora para que sejam identificados que tipos de relacionamentos as empresas realizam com seus stakeholders na prática/discurso de RSE.


			A fim de atender aos objetivos geral e específicos e responder às questões de pesquisa, esta obra foi estruturada em sete capítulos.


			O primeiro capítulo contempla a introdução do texto, em que os objetivos da pesquisa, justificativa e relevância da pesquisa são explicitados.


			A revisão bibliográfica é iniciada no Capítulo 2, no qual são apresentados os conceitos de rizoma, capitalismo mundial integrado, capitalismo rizomático, cultura capitalística, trabalho imaterial, vigilância líquida, sociedade de controle, subjetividade capitalística e divino mercado. Ainda no segundo capítulo há uma apresentação do percurso histórico da responsabilidade socioambiental empresarial no Brasil e no mundo, bem como uma discussão sobre os temas da sustentabilidade, do desenvolvimento sustentável, da cidadania empresarial e da filantropia empresarial.


			O terceiro capítulo discute a teoria e a gestão dos stakeholders, o conceito de públicos em relações públicas, a interface entre o marketing e as relações públicas, a comunicação institucional e a imagem corporativa, o marketing verde, a ecopropaganda e o greenwashing, bem como os conceitos de estratégia, vantagem competitiva e criação de valor compartilhado.


			O Capítulo 4 é dedicado à metodologia de pesquisa, apresentando a fundamentação teórica, as etapas da pesquisa, os sujeitos da pesquisa e o método utilizado para análise da mídia e das entrevistas com gestores.


			O quinto capítulo desenvolve a análise das revistas Exame e do Guia Exame de Sustentabilidade e explora os resultados da pesquisa de campo. Nesse capítulo, também é realizada uma análise comparativa dos resultados encontrados nas revistas com as respostas dos entrevistados no trabalho de campo.


			O sexto capítulo apresenta uma discussão do papel das empresas e da mídia na produção contemporânea da RSE e propõe a construção da noção de responsabilidade $ocioambiental compartilhada (R$C) para representar a RSE na sua configuração contemporânea.


			O sétimo e último capítulo apresenta as considerações finais.
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			AS METAMORFOSES DO CAPITALISMO MUNDIAL INTEGRADO: A EXPANSÃO DESTERRITORIALIZADA DO CAPITALISMO RIZOMÁTICO E A VIGILÂNCIA LÍQUIDA DO DIVINO MERCADO


			Na contemporaneidade, vivemos em uma economia de mercado em que os agentes econômicos (empresas, bancos, prestadoras de serviços etc.) atuam com pouca interferência do governo80. Desse modo, o sistema capitalista, em seu formato atual, apresenta configurações que lhe são próprias e que interferem no modo como as empresas operam na sociedade.


			Compreender a perspectiva envolvida na forma de funcionar das empresas é fundamental para se estudar a responsabilidade socioambiental empresarial, uma vez que esta surgiu no bojo das empresas e para elas, conforme será explicado mais à frente. Assim, como o capitalismo contemporâneo influencia na produção da noção de responsabilidade socioambiental empresarial?


			O capitalismo contemporâneo mantém sua lógica de funcionamento e expande sua atuação de uma maneira bem particular, metamorfoseando-se e reapropriando-se de tudo o que, em tese, estaria “fora” dele. Para atingir esse objetivo utiliza-se de uma lógica de vigilância e controle que é líquida, perpassando pelas mais diversas esferas da vida e transformando o mercado no grande Deus da sociedade atual. Esses conceitos serão mais bem explicados nos tópicos que se seguem.


			2.1. Do rizoma ao “rizoma verde”


			Em Mil Platôs: capitalismo e esquizofrenia (volume 1), Deleuze e Guattari81 introduzem o livro apresentando o conceito de rizoma82. De acordo com Zourabichvili83, o conceito de rizoma é o mais famoso de Deleuze e Guattari e não é facilmente compreendido.


			Fazendo uma crítica ao pensamento científico dialético tradicional, os autores afirmam que o mundo se transformou em caos e que “o sujeito não pode nem mesmo mais fazer dicotomia”84. Esse sujeito, por sua vez, atende a uma ambivalência ou a uma sobredeterminação. Assim, os autores utilizam uma árvore85 como metáfora para explicar o conceito de rizoma. O modelo arborescente “submete, pelo menos idealmente, o pensamento a uma progressão de princípio a consequência”86. Assim, enquanto na modernidade o sistema era de raízes e radículas, na pós-modernidade87 ele se caracteriza por bulbos e tubérculos, que são os rizomas.


			Para explicar mais profundamente o que seria o rizoma, Deleuze e Guattari88 enumeram seis princípios que visam a caracterizá-lo. Esses princípios são: conexão, heterogeneidade, multiplicidade, ruptura a-significante, cartografia e decalcomania. Zourabichvili89 esclarece que os “princípios” do rizoma são “regras de prudência” para que não se recaia nos modelos arborescentes.


			A conexão, o primeiro princípio, significa que “um rizoma pode ser conectado a qualquer outro e deve sê-lo. É muito diferente da árvore ou da raiz que fixam um ponto, uma ordem”90. Tudo pode ser conectado em um rizoma; não existem oposições ou binaridades que não possam ser conectadas. Entretanto Zourabichvili91 esclarece que o rizoma não pode ser entendido como uma simples “comunicação em rede”; o rizoma é um método do antimétodo que tudo autoriza. 


			Assim, o esquema rizomático não leva em conta genealogias (esquema arborescente) ou evolucionismos; pensar as multiplicidades é saber que, ao invés de definições fechadas e de conceitos prévios, o que se tem são agenciamentos, conexões entre todos os lados, hibridações que mudam de acordo com os novos acontecimentos que se criam92.


			Já em relação ao segundo princípio, da heterogeneidade, os autores criticam a linguística de Chomsky, afirmando que não existe língua em si e nem uma universalidade da linguagem. Um rizoma conecta continuamente cadeias semióticas. Mas uma cadeia semiótica não se reduz à língua e aglomera atos muito diversos (linguísticos, perceptivos, míticos, gestuais e cogitativos). Para Ferreira, “Um rizoma vai além das conexões puramente linguísticas, sendo atravessado por cadeias biológicas, políticas, materiais, culturais, econômicas, em suas diferentes modalidades”93.


			O terceiro princípio é o da multiplicidade. Para Deleuze e Guattari94 um rizoma não tem pontos ou posições, somente linhas. Assim, não existe uma unidade principal para o sujeito e o objeto, pois a multiplicidade não tem nem sujeito, nem objeto. “As multiplicidades são rizomáticas e denunciam as pseudomultiplicidades arborescentes”95.


			A ruptura a-significante é o quarto princípio e caracteriza os processos de territorialização e desterritorialização. Significa que um rizoma, que é formado por linhas de segmentaridade, pode ser quebrado em qualquer lugar e, portanto, não faz sentido falar em dualismo ou dicotomia. Segundo Ferreira,


			[...] no rizoma estão contidas não só linhas de fugas e rupturas, mas também árvores e raízes. Assim sendo, o rizoma pode tanto acabar produzindo uma árvore numa linha de fuga, quanto linhas de fuga em sistemas hierarquizados. Tais processos de territorialização e desterritorialização fazem parte um do outro96.


			Os últimos princípios são os da cartografia e decalcomania. Os autores explicam que um rizoma é um mapa “que deve ser produzido, construído, sempre desmontável”97, e não um decalque. Um mapa constrói o inconsciente, não apenas o reproduz. Um mapa tem múltiplas entradas e contribui para a conexão dos campos.


			O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível de receber modificações constantemente. Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, um grupo, uma formação social98.


			O decalque, por sua vez, é como uma foto que tem a intenção de reproduzir; é uma imitação do real. Nas palavras de Zourabichvili, “acontece, sem dúvida, de o rizoma ser imitado, representado e não produzido, e servir de álibi a amálgamas sem efeito ou a logorréias fastidiosas”99. Os decalques devem se referir aos mapas, e não o inverso100.


			Mapa e decalque podem parecer contraditórios. Entretanto, conforme esclarece Ferreira101, estes não devem ser vistos como opostos, uma vez que o dualismo atribuído a esses conceitos pelos autores tem fins apenas didáticos.


			Os agenciamentos são fluxos que englobam tanto um quanto o outro, por isso decalque e mapa estão sempre interagindo. Mas não se deve permitir que as entradas de um rizoma se fechem. Assim, é fundamental “sempre projetar o decalque sobre o mapa”102. Zourabichvili explica essa noção de “agenciamento”:


			[...] se está em presença de um agenciamento todas as vezes em que pudermos identificar e descrever o acoplamento de um conjunto de relações materiais e de um regime de signos correspondente. Na realidade, a disparidade dos casos de agenciamento precisa ser ordenada do ponto de vista da imanência, a partir do qual a existência se mostra indissociável de agenciamentos variáveis e remanejáveis que não cessam de produzi-la103.


			Portanto, em um agenciamento constante de fluxos semióticos, materiais e sociais, pode-se caracterizar o rizoma pela conjunção “e”. “Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre as coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore impõe filiação, mas o rizoma aliança, unicamente aliança”104.


			Um rizoma não tem estrutura definida e escapa de configurações prévias, constituindo-se de novas formas a todo o instante105. Caracteriza-se pela “raiz fasciculada” e pela multiplicidade. Não é sujeito nem objeto; é um corpo sem órgãos que só existe como agenciamento em conexão com outros agenciamentos106. “Um rizoma não cessaria de conectar cadeias semióticas, organizações de poder”107, está sempre em movimento, “expressando os agenciamentos que se produzem nos acontecimentos”108.


			Como as características de um rizoma poderiam ser aplicadas aos elementos da contemporaneidade? A aplicação dos princípios do rizoma à temática ambiental foi nomeada por Tavares e Irving109 como “rizoma verde”. Na contemporaneidade, a temática ambiental é atravessada pela lógica do consumo e o tema da sustentabilidade funciona como um argumento de vendas. Esse “consumo verde” é produzido por diferentes atores sociais (mídia, ONGs, empresas, governo etc.) sob uma condição rizomática em que “cada ator, influencia e é produzido pelo outro, em um movimento de influência mútua, de todos sobre todos”110.


			Essa abordagem do “rizoma verde” fornece pistas sobre uma possível aplicação dessa lógica rizomática também para se pensar a responsabilidade socioambiental empresarial contemporânea, uma vez que, em sua configuração atual, os diversos atores sociais também se influenciam mutuamente na produção dessa noção de RSE.


			Para que esse mercado de consumo verde se expanda, existe um fator determinante: o capital. Segundo Almeida111, o modo de produção capitalista emerge entre os séculos XV e XVI. Com o desenvolvimento da acumulação capitalista, o mercado passa a definir condutas e comportamentos. No contexto da sociedade contemporânea, “o consumo emerge como um tema central, que perpassa todas as esferas da vida, reguladas pelo capital”112.


			Considerando o exposto e os objetivos desta pesquisa, não haverá um estudo mais aprofundado sobre o consumo, mas é fundamental investigar as configurações do capitalismo na contemporaneidade, uma vez que ele é determinante para se pensar a RSE na atualidade.


			2.2. Do CMI aos valores imateriais e conexionistas do capitalismo rizomático


			Com a globalização, o capitalismo ganhou uma nova configuração. Camargo113 afirma que nas últimas décadas do século XX as atividades produtivas e as atividades sociais foram homogeneizadas em sua totalidade e em todo planeta e que Guattari, por sua vez, denominou esse momento histórico como capitalismo mundial integrado (CMI).


			Guattari define o capitalismo contemporâneo como “mundial e integrado”, uma vez que


			[...] potencialmente colonizou o conjunto do planeta, porque atualmente vive em simbiose com países que historicamente pareciam ter escapado dele (os países do bloco soviético, a China) e porque tem a fazer com que nenhuma atividade humana, nenhum setor de produção fique fora de seu controle114.


			O autor explica que esse movimento duplo de extensão geográfica e de expansão sobre si próprio constitui o que ele chama de desterritorialização115. Assim, o capitalismo mundial integrado (CMI) não possui um centro único de poder; ele é descentralizado e espalhado pelo mundo. Nessa configuração, o Estado é o próprio capital, pois “dir-se-ia que o capitalismo desenvolve uma ordem econômica que poderia passar sem o Estado”116. Soares afirma que, se o Estado, antes, era transcendental, com a expansão capitalista tornou-se “inviável a função reguladora do Estado sobre a movimentação desse capital volátil”117.


			Segundo Tavares e Irving118, o CMI se desloca da produção para o consumo, o que configura uma condição de suprapoder. Desse modo, o CMI não é “fechado” em um programa previamente definido e imutável, muito pelo contrário; esse capital, diante de uma crise, é sempre “capaz de inventar novos axiomas funcionais ou de suprimi-los”119.


			O valor de um bem nessa nova configuração do capital não está pautado na força de trabalho e nos meios técnicos necessários à sua produção, mas em como o desejo “será recebido ou rejeitado”120. “O que interessa ao capitalismo são as diferentes máquinas de desejo e de produção que ele poderá conectar à máquina de exploração”121. O CMI funciona em um só “bloco”: produtivo-econômico-subjetivo122.


			O capitalismo mundial integrado “descentraliza os focos de poder das estruturas de produção de bens e serviços para as estruturas produtoras de signos afirmativos da lógica das relações de poder vigente e de subjetividade”123. Guattari e Rolnik124 explicam que é uma tendência do CMI apoderar-se dos modos de subjetivação em sua totalidade. Guattari, entretanto, esclarece que a “sujeição das pessoas e coletividades”125 não está restrita a uma questão monetária. “O capital mundial integrado não respeita mais os modos de vida tradicional [...] Recompõe a produção e a vida social a partir da sua própria axiomática”126. 


			Para Guattari, o capital não é uma categoria abstrata, “é um operador semiótico a serviço de formações sociais determinadas”127. Ele aponta que os regimes semióticos sobre os quais repousa o CMI são: semióticas econômicas; semióticas jurídicas; semióticas técnico-científicas; e semióticas de subjetivação128.


			Sendo um operador semiótico, o capital possui componentes semióticos de “representação” e “diagramatismo”. Em relação ao primeiro, significa que os sistemas de signos são independentes de seus referentes econômicos. O diagramatismo, por sua vez, seria porque os sistemas de signos entram em concatenação direta com os referentes “para modelar, programar e planificar os segmentos sociais e os agenciamentos produtivos”129. Como consequência a essa semiotização do capital, torna-se possível que ele manipule, mantenha o poder e se prolifere130. 


			Além de integrado e desterritorializado, que outras características apresenta o capitalismo, em sua forma contemporânea?


			Hardt e Negri131 apontam que, na transição da modernidade para a pós-modernidade e do imperialismo para o “império”, a concepção do capitalismo assumiu feições fluidas e desterritorializadas. Ele não possui barreiras e nem muros; é global e opera em redes. Com o fim da divisão centro-periferia, não há mais um centro de poder. O capitalismo atua em um “império”, onde não há mais “o” lugar do poder porque ele é difuso e está em todos os lugares. O “império” é um não lugar. Sendo um não lugar, esse capitalismo é desterritorializado, virtualizado e descontínuo, mas isso não diminui sua força; pelo contrário, só aumenta o seu poder de atuação, pois opera em todos os lugares.


			Desse modo, o capitalismo contemporâneo é imaterial, rizomático e conexionista e produz subjetividades atreladas ao consumo; as chamadas “subjetividades capitalísticas”132. As supostas “liberdade de consumo” e “fluidez” do capitalismo contemporâneo, entretanto, escondem uma lógica muito mais perversa. Ao consumir freneticamente e indefinidamente (produtos, serviços, experiências, lugares, a si mesmo etc.), o indivíduo funciona como mola mestra para a perpetuação da lógica capitalista-consumista. Tudo o que tenta “escapar” da lógica do sistema capitalista é incorporado por ele. 


			Conforme aponta Pelbart133, as críticas direcionadas ao capitalismo nas décadas de 1960 e 1970 foram incorporadas ativamente pelo capitalismo contemporâneo. Ainda segundo o autor, o “novo espírito do capitalismo” reivindica liberdade, criatividade, autenticidade e autonomia, e, para conquistar tais características, o capitalismo contemporâneo precisou desmanchar as estruturas rígidas, hierárquicas e autoritárias que tinham sido herdadas do fordismo e do taylorismo. 


			O capitalismo rizomático e conexionista tem um funcionamento aberto, flexível, autônomo, horizontalizado e em equipe134. O capitalismo conexionista transformou o não capitalizável em capitalizável (seres, valores, bens, tesouros). O mercado de consumo, no capitalismo contemporâneo, transformou-se no novo “divino” da sociedade135.


			Com o objetivo de continuar produzindo mercadorias, o regime capitalista repousa em larga medida sobre o desejo136. Desse modo, as entradas de um rizoma não podem ser fechadas porque é por meio do rizoma que o desejo se move137. Se suas entradas não podem ser fechadas, isso significa que o rizoma não pode ser reduzido ao decalque, à cópia, à reprodução do real. O rizoma deve ser mapa, pois este constrói, apresenta múltiplas entradas e contribui para a conexão dos campos. 


			Para que se possa compreender como o capitalismo contemporâneo mantém essas entradas do rizoma abertas, é importante conhecer a noção de “cultura capitalística”, conforme proposto por Guattari e Rolnik138 em Micropolítica: cartografias do desejo. Os valores capitalísticos estão no centro de nossa cultura contemporânea. Esses valores são ainda mais potencializados com a expansão do setor de serviços e das redes telemáticas e informáticas que conferem um caráter imaterial ao trabalho.


			2.2.1. A cultura capitalística e o trabalho imaterial


			Segundo Guattari e Rolnik139, os modos de produção capitalísticos se caracterizam por funcionarem não unicamente no registro dos valores de troca, mas também no controle da subjetivação. Assim, enquanto o capital se ocupa da sujeição econômica, a cultura seria responsável pela sujeição subjetiva. 


			Ao analisar a palavra “cultura” na história, esses autores designam três diferentes sentidos para o termo: “cultura-valor”, que se refere a um julgamento de valor de quem tem e quem não tem cultura (culto ou inculto); “cultura-alma coletiva”, que é apresentada como sinônimo de civilização; e “cultura-mercadoria”, designada como sinônimo de cultura de massa e, portanto, representando todos os bens: equipamentos, pessoas, referências teóricas e ideológicas; enfim, tudo o que contribui para a produção de objetos semióticos.


			Os autores explicam que, com a ascensão da burguesia, a “cultura-valor” elimina outras noções de segregação social da nobreza. Não é mais a qualidade da pessoa que é determinante, e sim a qualidade de sua cultura, resultante de determinado trabalho. Aos poucos essa “cultura-valor” vai se transformando na “cultura-alma coletiva”, conceito que se desenvolveu a partir do final do século XIX com o desenvolvimento da antropologia. A cada alma coletiva é atribuída uma cultura. Já a categoria da “cultura-mercadoria” tem como objetivo produzir e difundir mercadorias culturais em princípio sem se preocupar com a “cultura-valor” e com a “cultura-alma coletiva”. “Não se trata de uma cultura a priori, mas de uma cultura que se produz, se reproduz, se modifica constantemente”140.


			Ainda segundo Guattari e Rolnik141, esses sentidos de cultura, que apareceram sucessivamente ao longo da história, continuam a funcionar hoje, de forma complementar e simultânea. 


			A produção dos meios de comunicação de massa, a produção da subjetividade capitalística gera uma cultura com vocação universal. Esta é uma dimensão essencial na confecção da força coletiva do trabalho, e na confecção daquilo que eu chamo de força coletiva de controle social142. 


			O antigo sentido da palavra “cultura” se manteve, mas a cultura não é apenas para se referir aos “bem-nascidos”, mas a uma forma de as elites capitalistas exporem o seu poder. Para esses autores, a cultura popular e a cultura erudita não existem; há apenas a “cultura capitalística”. O capital semiotiza as produções econômicas e sociais, e a cultura, por sua vez, seria seu equivalente geral para as produções de poder. “As classes dominantes sempre buscam essa dupla mais-valia: a mais-valia econômica, através do dinheiro, e a mais-valia de poder, através da cultura-valor”143.


			Guattari144 explica que todos os sistemas de valor (científicos, religiosos, estéticos etc.) de uma sociedade se instauram em uma interface maquínica entre o atual (necessário) e o virtual (possibilista). O valor capitalístico, por sua vez, não está fora desses sistemas de valorização, muito pelo contrário, ele está no centro desses sistemas. “O capital esmaga sob sua bota todos os outros modos de valorização”145.


			Segundo Dufour146, o “novo espírito do capitalismo” designa uma condição em que o homem é “liberado” de toda ligação a valores; há uma recusa de todo valor. Aquilo que não pode ser convertido em mercadorias e serviços passa a ser desacreditado. Fazendo referência a Nietzsche, o autor afirma que vivemos um “niilismo147 cansado”, onde “a mercadoria hoje ocupa a posição-chave de aliviar, curar, tranquilizar, entorpecer”148.


			Guattari aponta que o capitalismo impõe “aos indivíduos que vivam unicamente num sistema de troca”149. Hardt e Negri complementam esse olhar, afirmando que


			Não existe nada, nenhuma “vida nua e crua”, nenhum panorama exterior, que possa ser proposto fora desse campo permeado pelo dinheiro; nada escapa do dinheiro. A produção e a reprodução são vestidas de trajes monetários150.


			Se a modernização era indicada pela transferência do trabalho da agricultura para a mineração, na pós-modernização há uma transferência da indústria para os serviços, sobretudo nos países capitalistas dominantes, tais como os Estados Unidos, que vêm passando por essa mudança desde a década de 1970. Toda a produção tende a produzir serviços, tornando-se informacionalizada151. O serviço, por sua vez, é considerado um trabalho imaterial. Segundo Lazzarato e Negri, “a categoria clássica de trabalho se demonstra absolutamente insuficiente para dar conta da atividade do trabalho imaterial”152.


			Como a produção de serviços não resulta em bem material e durável, definimos o trabalho envolvido nessa produção como trabalho imaterial – ou seja, trabalho que produz um bem imaterial, como serviço, produto cultural, conhecimento ou comunicação153.


			Lazzarato e Negri154 explicam que todas as atividades terciárias se redefiniram baseadas nas redes informáticas e telemáticas e que são estas que explicam o ciclo de produção e a organização do trabalho. A integração do trabalho imaterial no trabalho industrial e terciário atravessa os ciclos de produção previamente definidos e os organiza.


			Há três tipos de trabalho imaterial na economia informacional que impulsionam a pós-modernização da economia global. O primeiro se refere à incorporação das tecnologias de comunicação à atividade fabril, transformando o próprio processo produtivo. O segundo envolve as tarefas de análise e produção simbólica, que se utilizam da inteligência e da criatividade. E o último tipo engloba “a produção e a manipulação de afetos e requer contato humano (virtual ou real), bem como trabalho do tipo físico”155.


			Essa mudança no âmbito do trabalho reforça os valores imateriais e a conexão em redes que caracterizam a contemporaneidade. Segundo Pelbart, “o mundo conexionista é rizomático, não finalista, não identitário, favorece hibridismos, migração, múltiplas interfaces e metamorfoses”156. O homem conexionista é afeito a experiências, intangível, impalpável, informal e caracteriza-se pela mobilidade, nomadismo, leveza, deslocamento e adaptabilidade.


			A mundialização dos poderes capitalísticos, entretanto, não significa uma homogeneização do mercado, mas sim o fim da divisão centro-periferia. Não existe mais uma capital que domine a economia mundial. Não há mais “o” lugar do poder, pois o império é um não lugar157. O capitalismo contemporâneo é desterritorializado. Assim, seus componentes estão espalhados por “toda a superfície de um rizoma multipolar urbano que envolve o planeta”158.


			O capital no mundo rizomático é social, simbólico, natural, econômico, especulativo, individual, tecnológico, cultural, político e ambiental, mas também corporativo, intelectual e humano. Além disso é


			[...] mundial e integrado porque, além de operar em redes flexíveis, atua em um bloco, de forma desterritorializada, simbiótica e sinergética, de maneira que nenhuma atividade humana ou não-humana fique fora do seu controle, visto que a função desse novo capitalismo é a recomposição de produção e de vida social, a partir de sua própria fluidez159.


			A fluidez e a desterritorialização desse novo capitalismo, que opera com base em redes flexíveis, permitem que ele tenha um poder de controle “que invade a profundidade das consciências”160, atravessa as relações sociais e as integraliza. Esse controle é exercido sobre a produção de bens, das relações sociais e da própria produção de subjetividade161. 


			Nesse processo de produção de subjetividade, o indivíduo tanto influencia quanto é influenciado pela sociedade. Assim, à luz da psicossociologia, o indivíduo, além de sujeito, também é um ator social. Entretanto a sociedade contemporânea se caracteriza por uma perversidade162 que traz uma falsa sensação de “liberdade” e “flexibilidade”. Essa lógica “libertária” e de “redes flexíveis” se perpetua por meio de um controle contínuo e de uma vigilância que é líquida; conceitos apresentados a seguir.


			2.3. Da disciplina à vigilância líquida da sociedade de controle


			Foucault163, na obra Vigiar e punir, sustenta que a disciplina se converteu em uma forma geral de dominação no decorrer dos séculos XVII e XVIII. Essa extensão progressiva dos dispositivos disciplinares caracterizaria o que o filósofo denominou como “sociedade disciplinar”.


			As instituições disciplinares, escolas, quartéis, fábricas, conventos, hospitais etc. criaram “corpos dóceis” porque “A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de obediência)”164.


			Para Foucault, o poder da sociedade disciplinar é “modesto e desconfiado”, mas é permanente e fabrica indivíduos que funcionam como objetos e instrumentos de seu exercício. A penalidade perpétua normaliza controlando “todos os instantes das instituições disciplinares”165.


			Ao caracterizar a normalização disciplinar, em “Segurança, território e população” (aula de 25 de janeiro de 1978), Foucault explica que a disciplina


			[...] analisa, decompõe, decompõe os indivíduos, os lugares, os tempos, os gestos, os atos, as operações; [...] classifica os elementos; [...] estabelece as sequências ou as coordenações ótimas; [...] estabelece os procedimentos de adestramento progressivo e de controle permanente166.


			A vigilância na sociedade disciplinar é contínua e funciona por meio de um sistema “integrado” à economia e aos fins do dispositivo de controle. É uma vigilância hierarquizada que repousa sobre os indivíduos e funciona como uma máquina167.


			Entretanto Deleuze168 declara que houve o enfraquecimento das instituições tradicionais e não mais vivemos na sociedade disciplinar, mas sim na sociedade de controle. Dufour169 menciona que a novidade no sistema de dominação do novo capitalismo é que ele funciona com a “desinstitucionalização”170.


			A “crise”171 das instituições tradicionais pode ser caracterizada “pelo desmoronamento dos muros que definiam as instituições”172. Ou seja, “as fronteiras das instituições foram ultrapassadas, tornaram-se permeáveis”173. Desse modo, ao contrário do que acontecia nas sociedades disciplinares, onde havia uma distinção clara entre o “dentro e o fora”, na sociedade de controle essa distinção não existe mais, pois não há mais o “fora”. 


			Conforme esclarecem Hardt e Negri, a mencionada “crise” não significa o fim dessas instituições. A sociedade de controle caracteriza-se por uma intensificação dos “aparelhos de normalização de disciplinaridade”, onde o controle “estende bem para fora os locais estruturados de instituições sociais mediante redes flexíveis e flutuantes”174. Pelbart explica o impacto dessa sociedade de controle na vida social.


			Na sociedade de controle, o conjunto da vida social é abraçado pelo poder e desenvolvido na sua virtualidade. A sociedade é subsumida na sua integralidade, até os centros vitais de sua estrutura social; trata-se de um controle que invade a profundidade das consciências e dos corpos da população, atravessando as relações sociais e as integralizando175.


			Deleuze176 caracteriza a sociedade de controle comparativamente à sociedade disciplinar de Foucault. Na sociedade disciplinar os meios de confinamento não cessam de fazer parte da vida do indivíduo que passa da família para a escola, da escola para caserna, da caserna para a fábrica, e eventualmente para o hospital e para a prisão. Nas sociedades disciplinares não se parava de recomeçar; já na sociedade de controle não se termina nada. A sociedade disciplinar era representada pela “velha toupeira monetária”; já a sociedade de controle é associada à “serpente”. O que melhor exprime a diferença entre essas duas sociedades é o dinheiro. Se na sociedade disciplinar havia o par massa-indivíduo, onde o poder era, ao mesmo tempo, massificante e individuante, na sociedade de controle a senha são as cifras, que determinam o acesso ou não à informação. A sociedade disciplinar se caracterizava por uma disciplina de longa duração, infinita e descontínua; já a sociedade de controle se caracteriza por um controle de curto prazo, de rotação rápida, contínuo e ilimitado177.


			Esse “controle de rotação rápida, contínuo e ilimitado” se assemelha ao que foi proposto por Bauman ao caracterizar a contemporaneidade, que ele nomeia de modernidade líquida178. Para o autor, a vigilância assumiu um papel de instituição social-chave na modernidade líquida. O controle ilimitado tornou-se a tal ponto contínuo na contemporaneidade que o indivíduo exerce a sua “autovigilância” de modo voluntário. Isto se torna possível porque o poder foi desterritorializado. Assim, o


			[...] poder deve ser livre para flutuar, e barreiras, cercas e fronteiras e postos de controle são um transtorno a ser superado ou contornado. Densas e estreitas redes de vínculos sociais, especialmente com base no território, devem ser eliminadas179.


			Em uma perspectiva psicossocial, essa liquefação dos vínculos sociais, para que o poder pudesse ser “livre e flutuar”, interferiu na relação entre indivíduo e sociedade, inclusive em termos políticos, a tal ponto que “as reivindicações políticas que marcaram o movimento da contracultura dão agora lugar a rituais de imersão tecnológica”180. Isso porque o sujeito contemporâneo está tão desconstruído que prevalece um “individualismo sem limites e um recolhimento em si mesmo”181. LaFontaine182 exemplifica esse individualismo com os ritmos techno e as festas raves nas quais “cada indivíduo, isolado em si mesmo, tem a sensação de fazer parte de um todo englobante. É possível estabelecer um paralelo com as comunidades virtuais em que o fato de ´estar ligado` implica um certo afastamento social”183.


			Dufour184 defende que o termo “individualismo” não deveria ser utilizado para caracterizar o indivíduo pós-moderno; nesse caso, o melhor termo seria “egoísmo”, que seria uma alusão ao pensamento liberal e ao “self-love”185 de Adam Smith. Assim, na lógica liberal, o egoísmo deveria ser celebrado por trazer a riqueza coletiva.


			Para Bauman186, a internet, por meio da mídia social, representa um importante exemplo de liquidez dos vínculos sociais. As formas de relacionamento estabelecidas nas mídias sociais rompem a barreira entre o público e o privado. Para o autor, “tudo o que é privado agora é feito potencialmente em público – e está potencialmente disponível para consumo público”187.


			O fim do “fora”, já mencionado, também é uma consequência do desaparecimento dos espaços públicos no mundo pós-moderno188. O espaço público foi privatizado na sociedade do espetáculo189. O “espetáculo” caracteriza uma sociedade cada vez mais virtual, onde predomina a representação do mundo. O “espetáculo [...] é o coração da irrealidade da sociedade real e [...] constitui o modelo presente de vida socialmente dominante”190.


			Na “sociedade do espetáculo”, a internet propiciou a “morte do anonimato”, uma vez que “ser notado” passou a ser uma condição de existência nessas redes: “parece que não sentimos nenhum prazer em ter segredos”191. A vida privada tornou-se um “espetáculo” nas redes sociais.


			Foucault192 dizia que o poder disciplinar se exercia invisivelmente e os súditos é que deveriam ser vistos193. “É o fato de ser visto sem cessar, de sempre poder ser visto, que mantém sujeito o indivíduo disciplinar”194. Assim, seriam as redes sociais novas formas de se exercer a disciplina, que foi substituída pelo controle? Para Bauman, na modernidade líquida, “a área da privacidade transforma-se num lugar de encarceramento”195.


			 Nas redes sociais os usuários servem à lógica capitalista funcionando como vendedores itinerantes dos produtos anunciados ou mencionados. Mas também se transformam eles próprios nos produtos, uma vez que fazem promoção de si mesmos. O objetivo principal do consumo na sociedade de consumidores é “elevar o status dos consumidores ao de mercadorias vendáveis”196.


			Desse modo, Bauman197 argumenta que na modernidade líquida a vigilância adquiriu um carácter de autovigilância. Ou seja, se antes havia as torres de vigilância (do esquema de Bentham e Foucault), estas hoje se tornaram redundantes, uma vez que a liberdade de consumo é tentadora (a tal ponto) e suficiente para produzir uma vigilância do tipo “faça você mesmo”.


			Toda vigilância serve ao propósito de “identificar os alvos, localizá-los e/ou concentrar-se neles”198. Portanto, os usuários da internet, sobretudo das redes sociais e dos sites de compras, auxiliam na formação de um banco de dados importante para o marketing, uma vez que este precisa encontrar seus consumidores potenciais. O marketing, sobretudo de produtos, que evoluiu da satisfação das necessidades para a criação de desejos, hoje “torna-se cada vez mais uma tarefa do tipo ´faça você mesmo`, e a servidão dela resultante, cada vez mais voluntária”199. Assim, o autor argumenta que buscar “nichos de mercado prontos para uso [...] é uma área excepcionalmente adequada ao emprego da tecnologia de vigilância”200.


			Seriam esses “nichos de mercado prontos para uso”, explicitados por Bauman, uma faceta da produção de subjetividades na contemporaneidade? Estão sendo produzidas “subjetividades capitalísticas”201 nas quais o “homem confinado” foi substituído pelo “homem endividado”202?


			Se a nova ordem econômica pode “passar sem o Estado”, conforme disseram Deleuze e Guattari203, estaríamos vivendo em uma sociedade onde o mercado se transformou em um Deus onipresente e onisciente que tudo controla e tudo regula; inclusive produzindo “subjetividades capitalísticas”?


			2.4. O mercado divino, perverso e “redutor de cabeças”: a produção de subjetividades capitalísticas


			A vigente normatização da sociedade, que substituiu a disciplina pelo controle, tem como característica principal de diferenciação o dinheiro: “No capitalismo só uma coisa é universal, o mercado”204. O capitalismo de “sobre produção” é dirigido para o produto e não mais para a produção. A nova forma de produzir é pensada para a venda e para o mercado205.


			Entretanto ressalta Deleuze206 que o controle não interfere somente no regime em que vivemos, mas também nas nossas relações com os outros. Essa relação com o outro também é problematizada por Foucault207 quando ele fala do “sujeito de direito” e do “sujeito de interesse”. Com o fim das barreiras entre o público e o privado, a definição em relação aos limites do direito do “outro” tornou-se uma problemática bastante presente na contemporaneidade. Foucault, na aula de 28 de março de 1979, fala em “sujeito de direito” e “sujeito de interesse”, que, segundo ele, não funcionam com a mesma lógica.


			Ainda tomando como base essa aula de Foucault, o homo oeconomicus é um sujeito de interesse que surge com a filosofia empírica inglesa e que pode ser definido como um sujeito de opções individuais que não podem ser reduzidas e nem transmitidas. A sensação de liberdade, permitida desde o liberalismo econômico de Adam Smith208, conforme afirma Dufour209, transforma os vícios privados em virtudes públicas.


			No liberalismo, de forma perversa, o controle está “travestido” de liberdade porque o sujeito pós-moderno reivindica seu direito à liberdade. Esta, “sendo levada às últimas consequências, vem se colocar acima do bem comum”210. Entretanto esse interesse que guia os sujeitos na contemporaneidade, ainda de acordo com Foucault211, escapa aos próprios indivíduos. As ditas “escolhas” de consumo são pautadas em uma “mão invisível” que permite o funcionamento de um homo oeconomicus na qualidade de sujeito de interesse individual.


			Conforme foi visto, no capitalismo rizomático o consumo perpassa por todas as esferas da vida212. Nada escapa ao capital, não existe o “fora”213.


			A partir do momento em que a própria vida tornou-se um bem com seu correlato valor de uso e de troca, nada se deixa escapar a uma possível modulação num espectro em moeda. Consequentemente, todos os fenômenos da vida passam a ocupar as prateleiras do mercado, constituindo-se bens de consumo214.


			Como disse Deleuze215, na sociedade de controle é preciso ter uma cifra, que funciona enquanto senha para se ter acesso às informações. Ou seja, nessa sociedade onde a vida é regulada pelo mercado, consumir é sinônimo de “pertencer”. E as relações com o Outro, que apresentam laços cada vez mais “líquidos”216, só reforçam essa necessidade de consumir. Consumir é uma questão de cidadania217.


			Esses vínculos sociais cada vez mais liquefeitos interferem na formação do sujeito, principalmente quando a forma contemporânea do capital produz indivíduos que se deparam com “verdadeiros vazios simbólicos”218. Segundo Dufour219, essa sensação de “vazio simbólico” ocorre porque o mundo está passando por um processo de dessimbolização. Essa dessimbolização se dá porque o duplo sujeito da modernidade, crítico “kantiano” e neurótico “freudiano”, foi substituído pelo novo sujeito pós-moderno, que é incentivado a livrar-se de todas as cargas simbólicas.


			Essa dessimbolização ocorre de três formas na sociedade atual: venal, geracional e niilista. A dessimbolização venal ocorreu com a adoção do euro, uma vez que o dinheiro deixou de ser simbolizado pela moeda. A dessimbolização geracional, por sua vez, refere-se ao fim da relação vertical entre gerações, que se tornou uma relação horizontal entre iguais. Por fim, a dessimbolização niilista se dá pelo enfraquecimento do Estado e consequente formação de um poder anônimo, informe e não localizável. Essa dessimbolização atinge seu limite quando “mais nada vem assegurar e assumir o encaminhamento dos sujeitos para a função simbólica encarregada da relação e da busca de sentido”220.


			Nós, humanos, “pequenos sujeitos”, como denomina Dufour, dependemos do Outro para nos encontrarmos. Precisamos de “grandes sujeitos”221 para conhecermos nossa finitude e nossos limites.


			O Outro é a instância pela qual se estabelece para o sujeito uma anterioridade fundadora a partir da qual uma ordem temporal se torna possível; é também um “lá”, uma exterioridade graças à qual pode se fundar um “aqui”, uma interioridade. Para que eu esteja aqui, é preciso, em suma, que o Outro esteja lá. Sem esse desvio pelo Outro, eu não me encontro, não tenho acesso à função simbólica, não chego a construir uma espacialidade e uma temporalidade possíveis222.


			Para Dufour, a palavra “sujeito”, do latim subjectum, refere-se exatamente a “submetido”; “o sujeito é antes de mais nada o submisso”223. Assim o autor explica que, nas sociedades pré-modernas, o sujeito é submisso a uma única figura do Outro; nas sociedades modernas, o sujeito é submisso a vários grandes sujeitos que concorrem entre si; e, nas sociedades pós-modernas, o sujeito é livre de qualquer sujeição224. Na pós-modernidade o que ocorre é que não há mais o Outro, no sentido do Outro simbólico; assim como também não há mais grandes Sujeitos. O que desapareceu foi a própria noção de Terceiro. Dufour225, fazendo referência a Deleuze e Guattari, afirma que na “rede-rizoma” tudo está no mesmo plano, existindo somente inter-relação entre os atores.


			Desse modo, nesse novo estado do capitalismo, produz-se um sujeito esquizoide, que é precário, acrítico e psicotizante. Esse sujeito psicotizante pode ser caracterizado como “aberto às flutuações identitárias e, consequentemente, pronto para todas as conexões mercadológicas”226. Ou seja, observa-se a formação de um sujeito dessimbolizado, em busca de sentido e pronto para o consumo. “O neoliberalismo está realizando o velho sonho do capitalismo”227, uma vez que forma sujeitos dessimbolizados, incertos, sem o arrimo da diferença sexual e da diferença geracional. 


			Nas relações das sociedades liberais, o Mercado se transformou no grande Sujeito da pós-modernidade. O “Mercado (notadamente o mercado da imagem), assim, se tornou um grande produtor dos ideais do eu voláteis, em constante remanejamento”228. Ele não conhece passado e nem futuro, “sempre se desenrola no presente”229. Esse grande Sujeito pós-moderno é capaz de ser mais potente que todos os outros grandes Sujeitos mais antigos, bastando que aceitemos nos submeter a essa força incoercível e sem limites. 


			O “sujeito livre de qualquer sujeição” é essencial à nova religião imanente e natural do “Deus-mercado”, que precisa que se vá livremente em busca de mercadorias, por meio de “um discurso incessante de liberdade, de uma falsa liberdade”, onde é possível “fazer tudo o que se quer”.


			Dufour fala que na sociedade pós-moderna nos tornamos um “rebanho de consumidores”.


			Assim, mais que individualista, estamos numa época de promoção do egoísmo, de produção de ego tanto mais cegos ou cegados porquanto não percebem o quanto podem hoje ser recrutados em conjuntos massificados. Em outras palavras, vemos egos, isto é, pessoas que se creem iguais e que, na realidade, passaram a ficar sob o controle do que se deve bem chamar “o rebanho”. Viver em rebanho fingindo ser livre nada mais mostra que uma relação consigo catastroficamente alienada, uma vez que supõe ter erigido como regra de vida uma relação mentirosa consigo mesmo. E, a partir daí, com os outros230.


			Esse “rebanho de consumidores” está sujeito a um mundo cada vez mais “perverso”. Em outra obra, “Cidade Perversa”, o mesmo autor busca mostrar como “em nome de uma liberação sexual libertária, se constrói uma nova normatividade em que o coletivo está constantemente intervindo no privado”231. Para provar como o “mundo se tornou obsceno”, Dufour232 percorre três momentos da história: o primeiro no século XVIII, com a explosão sadeana em que haveria um pensamento liberal em formação; o segundo entre 1929 e a década de 1960, em que defende o retorno de Sade; e, por último, o mundo atual, onde o autor apresenta diferentes características da cidade perversa em que vivemos hoje.


			Para o filósofo, o sadismo ordinário é um sadismo democratizado, inventado pela América, e colocado, com seus aspectos destrutivos, a serviço dos negócios.


			Esse sadismo ordinário funciona basicamente pela propagação incessante, graças às novas indústrias culturais, de pequenas narrativas edificantes, cada vez menos simplórias e cada vez mais elaboradas, que funcionam nas vinhetas publicitárias e tomam conta do espaço público233.


			Então, pergunta Dufour, estaríamos assistindo a um recuo da neurose e uma ascensão da configuração depressivo-perverso-psicótica na sociedade pós-moderna? Ele mesmo responde dizendo que sim, há uma ascensão da configuração mencionada anteriormente, mas isso não significa que haja um recuo da neurose. Enquanto o neurótico, por definição, submete-se à lei, o perverso recusa a lei, obedecendo somente à sua própria lei.


			Nesse contexto, a democracia, que deveria permitir aos indivíduos governarem-se a si mesmos, por meio do controle das próprias paixões, uma vez


			[...] vinculada ao mercado, tragada pela promoção do simples direito, para todos, de consumir – direito extremamente teórico, no fim das contas -, a democracia torna-se o exato contrário disso, pois passa a rimar com satisfação pulsional234.


			Em suma, o Mercado, na sociedade pós-moderna, afirma o autor, transformou-se em um onipresente e onipotente Deus, que dessimboliza os indivíduos, tornando-os maleáveis, voláteis, incertos, acríticos e psicotizantes. No sentido deleuziano, um sujeito esquizoide. Esse sujeito esquizo (Deleuze) caracteriza-se também por uma condição rizomática. Um sujeito maleável e vinculado ao mercado, consumidor de subjetividades prontas: subjetividades capitalísticas.


			Para explicar o conceito de “subjetividade capitalística”, na perspectiva de Deleuze e Guattari, é importante inicialmente discutir a perspectiva da psicossociologia na oposição indivíduo e sociedade.


			De acordo com Nasciutti235, a oposição do indivíduo versus sociedade na perspectiva da sociologia “clássica” compreende que o indivíduo é produto de um determinismo social, e assim tem suas particularidades ignoradas.


			Entretanto, conforme explica Bonin, o indivíduo, ao nascer, assimila o sistema social já existente, mas a sociedade também é constituída por indivíduos. Desse modo, segundo o autor, “não se trata de colocar a sociedade acima do indivíduo ou o indivíduo como um ser isolado acima da sociedade”236.


			Nasciutti afirma que “o social reflete em sua organização as características pessoais mais profundas”237. Mas ela também explica que, mesmo os processos inconscientes fazendo parte da formação do social, “este social é regulado, simbolizado e idealizado por processos psicossociais que ultrapassam a problemática psíquica do sujeito, embora dela oriundos”238.


			Não existe contradição entre indivíduo e sociedade239. O social, então, é constituído pelos vínculos entre os indivíduos, mas também é constituinte desses vínculos, e responsável pela organização “das representações que dão sentido à vida comum”240. Assim, o sujeito é muito complexo para ser entendido por somente um ângulo, sendo a perspectiva interdisciplinar da psicossociologia adequada para estudá-lo. Nessa perspectiva psicossociológica, o indivíduo não é somente resultado de determinantes sociais, mas também é um ator social. Logo, apesar de o sujeito se constituir em um sistema cultural dado previamente, isso ocorre de maneira ativa; ele não é constituído passivamente pelo meio241.


			Silva242 explica que Michel Foucault, Gilles Deleuze e Félix Guattari propõem a indissociabilidade homem/natureza. Com base na perspectiva desses autores, a produção do mundo se realiza em um processo inclusivo, mutante, fortuito e comunicante. A produção de subjetividade é imanente à produção do mundo.


			Segundo Cassiano e Furlan243, Deleuze e Guattari, por meio da esquizoanálise, criticam a noção clássica do sujeito. A consciência deixa de ser o ponto central com base no qual se organizam nossos sentidos de mundo. O “eu penso” torna-se variável de acordo com suas relações com os outros e com o mundo. Para Brito244, na perspectiva de Guattari, não é mais possível entender a subjetividade de modo simplista e estruturalista, visto que ela está sendo configurada por vários componentes e está sendo produzida o tempo todo. Assim, Deleuze e Guattari escolheram o termo “subjetivação” para tratar do sujeito, uma vez que este é entendido como um processo, e não como um ponto de partida.


			Brito sustenta que Guattari apresenta uma subjetividade que é polifônica e plural, interage, sofre variações, produz sentidos e contrassentidos, pois “não há nenhuma instância estruturante e dominante que a determine segundo uma causalidade unívoca”245.


			Guattari e Rolnik246, fazendo alusão a Marx, afirmam que a produção de subjetividade ocupa a infraestrutura e passa a ser o “alicerce” de toda e qualquer produção do capitalismo mundial integrado. O CMI instalou-se na própria produção de subjetividade.


			Deleuze afirma que, na sociedade de controle, a fábrica foi substituída pela empresa, e esta atravessa os indivíduos dividindo-os em si mesmos. “Os indivíduos tornaram-se ´dividuais`, divisíveis, e as massas tornaram-se amostras, dados, mercados ou ´bancos`”247. Pode-se falar em “processos de subjetivação” para designar as diversas maneiras que “os indivíduos ou as coletividades se constituem como sujeitos”248.


			De acordo com Soares, para se entender o “processo de subjetivação” nas obras de Deleuze e Guattari, é necessário não só analisar os fatores biológicos e a dinâmica psíquica envolvida na produção dessa subjetividade, mas também considerar fenômenos ligados à política, ao Estado, às tecnologias, meios de comunicação etc. Ou seja, as mais variadas formas de agenciamento interferem nessa produção de subjetividade.


			Os processos de subjetivação realizam-se, portanto, por intermédio de componentes heterogêneos, de materiais distintos, de linhas e vetores diversos relativos às existências, onde seus movimentos próprios caracterizam-se como devires múltiplos que se atravessam num plano infinito de conexões e agenciamentos249.


			Zourabichvili clarifica que essa produção de subjetividade ocorre por meio de dois polos de agenciamento: o molar e o molecular. Os grandes agenciamentos sociais, que se caracterizam por serem relativamente estáveis e com os quais os indivíduos devem lidar, são “molares”. O outro polo, o molecular, se refere à maneira como os indivíduos lidam com esses agenciamentos e participam de sua reprodução. Logo, os agenciamentos em cada um dos dois polos são combinados em graus variáveis por cada um dos indivíduos. Consequentemente, a instituição


			[...] é um agenciamento molar que repousa em agenciamentos moleculares [...], o indivíduo, por sua vez, não é uma forma originária evoluindo no mundo como em um cenário exterior ou um conjunto de dados aos quais ele se contentaria em reagir: ele só se constitui ao se agenciar, ele só existe tomado de imediato em agenciamentos250.


			Ainda esclarece Zourabichvili251 que esses dois polos do agenciamento não significam o individual e o coletivo. Pois, se o agenciamento é individuante, ele não pode se enunciar de um sujeito preexistente, e, portanto, os dois polos são dois sentidos, “dois modos de coletivo”.


			Nessa perspectiva, segundo Guattari e Rolnik252, não se deve pensar a sociedade como um aglomerado de subjetividades individuais, uma vez que ela é produzida por agenciamentos de enunciação253 e, portanto, não pode ser centrada no indivíduo; a subjetividade é fabricada e modelada no registro da sociedade. Logo, a subjetividade não se situa no campo individual, seu campo é o de todos os processos de produção social e material. Por sua vez, um indivíduo se encontra na posição de consumidor de subjetividade. A subjetividade individual resulta de um entrecruzamento de determinações coletivas de várias espécies, não só sociais, mas econômicas, tecnológicas, de mídia etc. O indivíduo se encontra na posição “terminal” desses processos254.


			Segundo Guattari, a subjetividade pode ser definida como um


			[...] conjunto das condições que torna possível que instâncias individuais e/ou coletivas estejam em posição de emergir como território existencial auto referencial, em adjacência ou em relação de delimitação com uma alteridade ela mesma subjetiva255.


			Assim, em determinados contextos sociais e semiológicos, a subjetividade se individua e, em outras condições, a subjetividade se faz coletiva.


			Entretanto, conforme explica Guattari, “O capital não é uma categoria abstrata, é um operador semiótico a serviço de formações sociais determinadas”256. Segundo Silva, a competição e o controle têm servido de base ao modelo capitalista de produção na organização “dos modos de pensar, de perceber, de sentir, de relacionar-se e; dos equipamentos coletivos que se engancham neste processo produtivo, ao longo de sua trajetória”257. Assim, Guattari258 defende que os indivíduos são fabricados pelo sistema capitalista para atender aos imperativos do modo de produção.


			O exercício do poder por meio das semióticas do capital tem como particularidade proceder concorrentemente, a partir de um controle de cúpula dos segmentos sociais, e pela sujeição de todos os instantes de cada indivíduo. Se bem que sua enunciação seja individuada, nada menos individual que a subjetividade capitalista. A sobrecodificação, pelo capital, das atividades, dos pensamentos, dos sentimentos humanos, acarreta a equivalência e a ressonância de todos os modos particularizados de subjetivação. A subjetividade é nacionalizada. O conjunto de valores de desejo é reorganizado numa economia fundada na dependência sistemática dos valores de uso em relação aos valores de troca, a ponto de fazer com que esta categoria de valores de uso perca seu sentido259.


			Para atender a essa lógica do modo de produção capitalista, o indivíduo contemporâneo é desterritorializado e a subjetividade ingressa em um contexto de nomadismo generalizado. A subjetividade capitalística se desenvolve no contexto do desenvolvimento contínuo da comunicação de massa, dos equipamentos coletivos e da revolução informática, caracterizando uma subjetividade do “equivaler generalizado”260.


			Sob a égide de um mercado de “consumo verde”261, em que a natureza foi transformada em mercadoria, “kits de subjetividade”262 já estão prontos para uso pelos indivíduos. Essa subjetividade plástica é disfarçada de liberdade de escolha individual263 no formato de um consumo “ecologicamente correto” em que as marcas auxiliam na produção de uma subjetividade fluida264. Sendo uma forma de regulação social do controle, o consumo pressupõe a ideia de que é necessário “ter” ou “parecer” para “ser”265. Assim, o consumo de “produtos verdes” na sociedade contemporânea também poderia ser entendido como um comportamento do indivíduo que busca o “pertencimento social”266, pois, por meio desses produtos, são oferecidos aos indivíduos “kits de subjetividade verde” prontos para uso267.


			Tomando o exposto até aqui, entende-se que os “personagens” (mídia e empresas) a serem estudados nesta pesquisa, em uma perspectiva psicossocial, podem ser compreendidos como atores sociais que atuam ativamente na constituição do social, pois são agenciados, mas também agenciam.


			Particularmente no caso do tema em tela, os atores sociais estudados podem estar influenciando na produção de uma noção “compartilhada” da responsabilidade socioambiental empresarial. Estaria essa noção de RSE contribuindo para a formação de subjetividades capitalísticas prontas para consumo; subjetividades essas “ambientalmente e socialmente conscientes”?


			Por outro lado, se o sentido de RSE na sociedade contemporânea não se apresenta “fechado” e estanque e está em constante construção, poder-se-ia afirmar que a condição contemporânea da RSE é rizomática, uma vez que não tem começo nem fim, opera por linhas e fluxos e “desliza” entre os diversos campos do saber268?


			2.5. As metamorfoses do CMI se desdobrando na configuração rizomática da responsabilidade socioambiental empresarial


			Para se manter como ordem vigente na sociedade contemporânea, o capitalismo mundial integrado, conexionista e desterritorializado se metamorfoseia e se desdobra em diversas configurações no império, incluindo o que poderia estar “fora” do sistema. Assim, é preciso lançar um olhar mais atento à noção de RSE e seus temas afins, de modo a compreender essas “metamorfoses”.


			Palavras e expressões como “sustentabilidade”, “desenvolvimento sustentável” e “responsabilidade socioambiental empresarial” estão cada vez mais presentes na mídia na contemporaneidade269. E, muitas vezes, “sustentabilidade” e “desenvolvimento sustentável” são tomados como sinônimos, o que representa uma visão errônea270.


			Entretanto não existe um único conceito para cada um desses termos. Todos são polissêmicos e polêmicos. Inúmeras abordagens e correntes teóricas tratam esses temas sob pontos de vista diversos. Não há um conceito único que consiga abarcar os vários aspectos do desenvolvimento contemporâneo e considere os interesses dos vários atores sociais271.


			Assim, os conceitos de “sustentabilidade”, “desenvolvimento sustentável” e “responsabilidade socioambiental” aparecem muitas vezes em uma amálgama, em que interferem uns nos outros e não podem ser completamente dissociados. Não seriam esses conceitos amalgamados, que influenciam reciprocamente na formação do outro, uma das características da condição rizomática da RSE na contemporaneidade?


			Desse modo, os tópicos a seguir têm como objetivo tentar criar uma diferenciação entre os conceitos de sustentabilidade, desenvolvimento sustentável e responsabilidade socioambiental, bem como as noções de cidadania empresarial e filantropia empresarial.


			2.5.1. A polêmica e a polissemia da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável


			Conforme explicam Lourenço e Oliveira, a noção de sustentabilidade surge de “representações simbólicas e culturais que os seres humanos fazem do mundo natural, ou seja, o conteúdo material do conceito pode variar conforme as visões de mundo que informam a relação homem-natureza”272.


			Desse modo, definir “sustentabilidade” é uma tarefa bastante complexa e desafiadora. Isso não só porque é um termo com amplas implicações éticas, políticas e ideológicas273, mas também porque, dependendo em qual área de conhecimento nos baseamos, haverá uma interpretação diferente para a palavra. Loureiro afirma que “sustentabilidade é um conceito polissêmico, não delimitado por um único marco interpretativo, compreensivo e discursivo”274. Logo, em uma perspectiva interdisciplinar, é fundamental entender que sustentabilidade não pode ser definida de forma rígida.


			Loureiro aponta que existem duas correntes principais de sustentabilidade: a sustentabilidade fraca e a sustentabilidade forte. A sustentabilidade fraca é aquela defendida por pessoas que aceitam o progresso econômico, mesmo com as perdas de patrimônio natural, se esse progresso garantir o bem-estar material e os direitos sociais à população como um todo. Já a sustentabilidade forte é defendida por pessoas que exigem “a manutenção da integridade ecossistêmica atual”275, defendendo a substituição da economia e do modo de produção capitalista. Mikhailova276 explica que a economia neoclássica defende a sustentabilidade fraca; já a economia ecológica defende a sustentabilidade forte.


			Segundo Faber, Jorna e Engelen277, semanticamente, o termo sustentabilidade indica a relação entre um objeto e seu ambiente. Quando o objeto e seu ambiente interagem sem provocarem prejuízos mútuos, diz-se que há um equilíbrio, e esse equilíbrio se refere exatamente à sustentabilidade. Na natureza, uma vez que o ambiente seja perturbado, os sistemas biológicos se comportam de modo que o equilíbrio seja restabelecido. Ainda de acordo com esses autores, nos sistemas artificiais (construídos pelo homem), ao contrário dos sistemas naturais, não existe essa capacidade de restabelecer equilíbrio.


			Sob esse ponto de vista, é interessante também acrescentar as características que um sistema necessita para ser sustentável:


			(1) Conhecer e respeitar os ciclos materiais e energéticos dos ecossistemas em que se realizam; (2) Atender às necessidades humanas sem comprometer o contexto ecológico e, do ponto de vista ético, respeitando as demais espécies; (3) Garantir a existência de certos atributos essenciais ao funcionamento dos ecossistemas, sem os quais perderiam suas características organizativas; (4) Reconhecer quais são seus fatores limitantes, preservando-os para não inviabiliza­rem a sua capacidade de reprodução; (5) Projetar a sua manutenção em termos temporais278.


			Nessa perspectiva biológica, para que nossa sociedade seja sustentável teríamos que programar/planejar artificialmente um sistema que permitisse o seu reequilíbrio em caso de alguma perturbação e, portanto, sua manutenção. Ou seja, uma sociedade sustentável “é aquela que não coloca em risco os elementos do meio ambiente”279.


			Outra abordagem, proposta por Elkington280, apresenta a noção do triple bottom line (TBL). O conceito basicamente expressa que as organizações criam valor em múltiplas dimensões, dimensões essas reunidas nos três pilares da sustentabilidade: profit (lucro), planet (planeta), people (pessoas), que representariam os pilares econômico, ambiental e social. Independentemente de quem esteja à frente, colocar o TBL na agenda é uma responsabilidade do conselho corporativo281. De acordo com Oliveira et al.282, o pilar cultural foi recentemente incorporado ao conceito, mas ainda não foi adotado pelas empresas como análise da sustentabilidade.


			Oliveira et al. esclarecem que o pilar econômico tem como propósito a criação de empreendimentos atraentes para os investidores; o pilar ambiental deve avaliar a interação de processos com o meio ambiente, a fim de que não lhe cause danos permanentes; e, por sua vez, o pilar social “se preocupa com o estabelecimento de ações justas para trabalhadores, parceiros e sociedade”283. Ainda segundo os autores, apenas as empresas que produzem o TBL estão considerando os custos totais envolvidos em seus negócios. As organizações só serão social e ambientalmente responsáveis depois que medirem seus impactos sociais e ambientais.


			Para Elkignton, esses três pilares não são estáveis. Ele os compara a platôs continentais e afirma que estão em constante movimento, dadas as pressões sociais, políticas, econômicas e ambientais. Essa abordagem de sustentabilidade está muito ligada à noção de ecoeficiência, definida pelo mesmo autor como


			[...] o fornecimento de bens e serviços a preços competitivos e que satisfaçam as necessidades humanas e traga qualidade de vida, enquanto reduz progressivamente os impactos ecológicos e a intensidade de recursos durante o ciclo de vida, a um nível próximo ao suportável pela Terra284.


			Barbieri e Cajazeira285 consideram que a grande dificuldade na operacionalização desses modelos de sustentabilidade ocorre exatamente em fazer com que haja sintonia no funcionamento das três dimensões da sustentabilidade.


			“Desenvolvimento sustentável”, por sua vez, é uma terminologia que frequentemente é confundida com sustentabilidade. De acordo com Irving286, “desenvolvimento sustentável” não deve ser entendido como sinônimo de “sustentabilidade”. Para Braga et al., “a noção de sustentabilidade envolve um significado ainda mais amplo do que o de desenvolvimento sustentável, pois exige um sentido de ação po­lítica”287.


			Barbieri e Cajazeira afirmam que 


			O movimento do desenvolvimento sustentável baseia-se [sic] na percepção de que a capacidade de carga na Terra não poderá ser ultrapassada sem que ocorram grandes catástrofes sociais e ambientais288.


			Para o International Institute of Sustainable Development (IISD)289, o livro publicado em 1962, por Rachel Carson, Silent spring (Primavera Silenciosa), representou um marco para o desenvolvimento sustentável porque funcionou como um ponto de inflexão em nossa compreensão das interconexões entre o ambiente, a economia e o bem-estar social. “Esse foi o início da conscientização social e política sobre as questões ambientais, embora restrito quase que exclusivamente aos países desenvolvidos”290.


			Em 1968, em Roma, um pequeno grupo de profissionais das mais diversas áreas de todo o mundo reuniu-se para discutir suas preocupações com relação ao crescimento econômico e o consumo de recursos291. Em 1972, esse pequeno grupo de profissionais agrupou-se no que ficou conhecido como o Clube de Roma e publicou o relatório “The limits of growth”292. O relatório, que usava um modelo matemático para demonstrar os “vários cenários possíveis para o futuro da humanidade”293, “trouxe para o debate o alerta sobre o risco de esgotamento da natureza, associado à tendência de explosão demográfica e ao aumento contínuo da produção industrial associada às demandas de crescimento econômico”294 e sugeria que medidas fossem tomadas para reduzir as ameaças para o futuro. 


			De acordo com Irving295, o “desenvolvimento sustentável” já estava em discussão em 1986 na denominada Conferência de Ottawa, apoiada pela International Union for the Conservation of Nature (IUCN), pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) e pelo World Wildlife Fund (WWF). Porém, somente em 1987, a terminologia se tornou conhecida ao aparecer no relatório Brundtland296, relatório da World Commission on Environment and Development (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - CMMAD), no documento que ficou conhecido como “Our Common Future”297 (“Nosso futuro comum”), que conecta as questões sociais, econômicas, culturais e ambientais em soluções globais, popularizando a expressão “desenvolvimento sustentável”.
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